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    Dedico este trabalho à paciência, ao amor e à companhia da Bia,
 do Raul, da Yasmin, da Yara e do Jorge! Sempre juntos nestas travessias. 




    Por vocês eu suo e com vocês eu rio.




    A civilização industrial levou uma dúzia de homens à lua. 




    Centenas de milhares de quilômetros. A viagem mais extensa. Deixaram espelhos, uma bandeira nacional. Coletaram rochas. 




    Alta ciência e tecnologia. 




    
Nenhum sinal de vida.




    
No pátio de sua casa o velho canta. 




    Não é sua voz. É canto do povo harpia, povo jiboia, povo jaguar. 




    Há muitos. Arte ameríndia do trânsito estático. 




    Ele sabe. São seis camadas, talvez mais. 




    Embaixo do rio, na copa de árvores. 




    
Há vida em toda parte.




    
Um infinito inanimado busca alcançar os povos da tecnologia.




    Em um infinito povoado habitam mestres da percepção intensiva.




    
O autor


  




  

    PREFÁCIO




    Civilizações Ameríndias: Modelagens Socioterritoriais dos Mbya e Kaingang




    Marta Amoroso (CEstA Antropologia USP)




    No final da década de 1920, Marcel Mauss e Émile Durkheim declaravam-se entusiasmados com os resultados preliminares das pesquisas de Alfred Métraux, aluno de Mauss, desenvolvidas na América do Sul. As civilizações indígenas das Américas comentavam e possibilitavam uma reflexão sobre o que propunham então chamar de “fenômenos de civilização”. Diziam eles que os fenômenos de civilização (civis, cidadão) são fenômenos sociais, entretanto, nem todo fenômeno social diz respeito à civilização, alguns seriam exclusivos de uma sociedade, no sentido que a singularizam. Exemplos de fenômenos que isolam as sociedades podem ser encontrados nos dialetos, ou nos costumes religiosos ou estéticos, ou ainda na moda. Tais fenômenos de diferenciação estão a serviço da construção da particularização, da singularização das sociedades. Os autores frisavam que neste caso “mais vale não falar de civilização quando se fala de fenômenos restritos a uma determinada sociedade, é melhor dizer simplesmente sociedade” (2001, p. 477).




    Comentam a seguir que mesmo sociedades as mais isoladas apresentam uma série de fenômenos sociais comuns a outras sociedades, fenômenos esses que recomendavam que fossem tratados como “fenômenos de civilização”. Mais aptos a viajar, a ultrapassar os limites de uma sociedade, os fenômenos da civilização seriam aqueles vocacionados a se propagarem facilmente, o que se dá com as técnicas ou com as artes, fenômenos sociais essencialmente internacionais, no sentido que extravasam os limites e são comuns a muitas sociedades. Para apreendê-los, haveria que se mobilizar estudos ao mesmo tempo geográfico e histórico, e esses fenômenos da civilização guardariam também interesse sociológico, já que cobririam uma área mais ampla que a de um povo, dando acesso a um plano que remete ao passado histórico, implicando intervalos de tempo bastante amplos. As civilizações dos Tupi e dos Caraíba na América do Sul se apresentavam naquele momento para a antropologia como um exemplo de empréstimos desta ordem, que, por sua vez, constituíam pano de fundo para que sociedades se destacassem em suas particularidades, singularizassem-se, construíssem suas idiossincrasias, seus caracteres individuais.




    Aludindo para a temporalidade dos fenômenos da civilização, Mauss e Durkheim chamavam a atenção para aspectos que permanecem, mesmo depois de separações prolongadas dos coletivos. As civilizações, diziam, também diferem entre si, têm suas individualidades, suas formas particulares e se opõem entre si. Uma definição de civilização deveria, portanto, compreender os empréstimos, as coincidências, mas também o fim desses contatos ou mesmo a sua recusa.




    Lembremos o contexto em que o tema das civilizações ameríndias é discutido, o início do século XX, momento que a antropologia francesa reage criticamente à abordagem da antropologia culturalista dos alunos de F. Boas e seu viés determinista, modelo teórico no qual ambiente e história condicionam a resposta cultural. Propondo uma abordagem que leva em conta a escala comparativa e a profundidade da temporalidade histórica, Mauss e Durkheim criticavam monografias da época, chamando a atenção para a noção de civilização que se aplicaria à Melanésia, à Polinésia e a tantos outros cenários.




    O livro de Paulo Roberto Homem de Góes Morfológicas: a produção dos Territórios Guarani e Kaingang, originalmente tese de doutorado defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal do Paraná, coloca-nos diante de temas caros à teoria antropológica, as modelagens, as escalas sobre as quais incide o olhar do antropólogo e os chamados “fatores das civilizações”, aos quais aludiam Mauss e Durkheim. Amparado pelo diálogo interdisciplinar estabelecido entre a etnologia indígena dos estudos do parentesco, arqueologia recente das terras baixas meridionais, mapeamento e análises demográficas, a linguística indígena e etnografia, o trabalho de Paulo Góes indaga a respeito dos “fatores das civilizações” implicados nos processos de produção dos territórios dos povos falantes das famílias linguísticas Tupi-Guarani e Jê.




    O livro inicialmente propõe um método comparativo de abordagem das sociomorfologias Kaingang e Mbya, método que revela diferentes arranjos nas macrounidades, em si indicativos das diferenças das civilizações em questão, tópica cara a Mauss e Durkheim. Na primeira parte, o livro apresenta os estudos Jê referentes às escalas sociológicas desses coletivos, sua localização geográfica e os elementos da política (Capítulo 1). Tal panorama se apresenta como pano de fundo para a uma abordagem etnográfica das características da territorialidade Kaingang nas terras baixas meridionais (Capítulo 2). Um dos desafios do trabalho, plenamente cumprido por Paulo Góes, seguindo a tendência de toda uma nova geração de trabalhos da etnologia das terras baixas meridionais, é o de inserir os Kaingang no campo de estudos da etnologia sobre os Jê, trabalhos que se constroem junto à luta dos Kaingang pela terra e que acompanham os sentidos que se desdobram dos padrões socioterritoriais contemporâneos.




    A parte dois do livro apresenta a morfológica mbya em comparação com as dinâmicas territoriais dos coletivos falantes das línguas Tupi-Guarani. As dificuldades comparativas e de identificação de padrões são flagrantes nesta parte do trabalho: “[...] as características TG impõem desafios distintos dessa abordagem e me deparei com situações em que as escalas são consideravelmente mais fugidias.” (p. 34). Temos aqui um precioso quadro atualizado dos territórios Tupi-Guarani, consolidados em macrounidades, que por sua vez expressam multidiversidades de expressões de ethos (Capítulo 3). Os Mbya se encontram no capítulo quarto, quando o trabalho retoma um padrão de escrita etnográfica, com destaque para o parentesco e a política.




    Por fim, na terceira parte, os Kaingang e Mbya são contrastados em seus sistemas onomásticos, em suas concepções sobre práticas da política e critérios de construção do território. Um dos méritos a se destacar em um trabalho como este, que exigiu fôlego extraordinário de controle das fontes bibliográficas e etnográficas, é o de colocar o leitor diante de dinâmicas ameríndias, que não necessariamente dizem respeito ao processo de colonização do continente sul-americano. Imagens botânicas de tuberosas e de rizomas guiam as modelagens que aqui se apresentam.




    “Povos do sol”, os Jê, encontram-se situados na primeira parte do livro, dispostos em territórios tradicionalmente ocupados, aos quais se referem em termos da história do parentesco e política. Praticando uma reflexão comparativa, em uma abordagem que expõe a fratura presente nos estudos da etnologia, campo de estudos que até pouco tempo não considerava os Jê meridionais em suas abordagens, o trabalho de Paulo Góes dispõe os dados recentes sobre os Kaingang em diálogo com análises consagradas sobre os Jê do Norte e Timbira, extraindo desse exercício comparativo uma noção de civilização Jê que estimula novas questões da etnologia.




    “De que grupo você é filho?” é uma indagação que o antropólogo Gilberto Azanha (1984) ouve de seus interlocutores timbira, de cuja resposta se aguarda informações precisas sobre parentesco e territorialidade. Pois essa mesma fórmula se encontra nos Kaingang, para os quais a identificação genealógica aciona a memória do território, onde estão situados os parentes, mas também os inimigos. Paulo Goés nos mostra que, na escala doméstica, o mundo Kaingang se constrói em torno do in sï, “casinha”, o fogo de chão, elemento arquitetônico modular que reúne os parentes kanhkó e iambrepé e que contribui para o acontecimento da comensalidade, o comer e dormir juntos. Diversos grupos parentais kaingang, por sua vez, conformam o in jy, o pátio ou a praça. Inspirado no rendimento da noção de “sociedade de casas” formulada por Lévi-Strauss, com a qual Vanessa Lea (2002) propõe repensar as abordagens do parentesco Kayapó, Paulo Góes sugere que também para os Kaingang caberia considerar esse tipo de modelo de unidades articuladas pelo parentesco como “sociedades de casas”, mais uma vez, a comparação abrindo novos temas da pesquisa sobre os Jê meridionais.




    Observado na longa duração, o território dos coletivos kaingang é o cenário que o leitor é convidado a percorrer, guiado pela hipótese dos fatores de civilização Jê que ali operam há milênios. Os Kaingang investem na construção do espaço doméstico familiar, entendido como a conjunção entre o in sí e o in jy, investimento que nos demais povos falantes das línguas Jê, volta-se para a construção da vida cerimonial e pública nas aldeias circulares. Em outro plano comparativo, que mobiliza resultados recentes da arqueologia sobre os padrões territoriais dos Jê meridionais, destaca a centralidade das casas no território associado aos kaingang.




    O plano arquitetônico da ocupação Kaingang aponta, por sua vez, para as dinâmicas das “grandes casas” e para a política das alianças, o iambre. Os Kaingang chamam de “tronco velho” as casas grandes kahkã gufã que qualificam a presença kaingang em determinado território. As genealogias das famílias indicam que algumas ocupam a posição de liderança nestes territórios de forma constante, ao longo do século XX. Indagando sobre o lugar dos troncos velhos e das grandes casas na morfologia kaingang, Paulo Góes propõe questões fundamentais sobre territorialidade, parentesco, demografia e história, descrevendo na longa duração o padrão intercomunitário das dinâmicas entre as aldeias, sempre em torno de centros territoriais. Assim, as aldeias kaingang não parecem constituir unidades autônomas, já que sua existência inevitavelmente nos remete à centralidade de uma sede/aldeia-mãe a que estão articuladas, sendo que nessas unidades a organização política se expressa em termos de um multidualismo assimétrico, que é replicado em diversas escalas de lideranças, com destaque à recorrência das posições de cacique e vice-cacique em grande parte das atuais Terras Indígenas, instituição presente também, por exemplo, entre os Timbira.




    Na segunda parte do livro, a busca dos “fenômenos de civilização” dos povos falantes das línguas tupi-guarani evoca, primeiramente, um sobrevoo, guiado por extensa bibliografia e nela pelas monografias construídas nas últimas décadas, que documentam etnograficamente padrões de socioterritorialidade. O método de análise aplicado aos povos Jê se mantém, entretanto, nessa segunda parte, os resultados apontam para uma morfologia não hierarquizável. A definição de quais são as unidades socioculturais Tupi-Guarani, em si multidiversas e que se apresentam em dispersão territorial em escala continental, encontra modulações, a macrounidade étnica Kagwahiva é estabelecida, por exemplo, a partir de princípios da organização social, o “complexo Maíra”, por sua vez, em decorrência de temas mitológicos.




    A análise recorre mais uma vez o método de refletir sobre o espaço, como se dá na primeira parte do livro, estudos da demografia, da arqueologia e da linguística são mobilizados para avaliar as prováveis rotas de dispersão Tupi-Guarani pelo continente, enquanto o mapeamento dos territórios, em relação à demografia, é mobilizado para criar um quadro da diversidade etnonímica contemporânea.




    Guiado pela inspiração etnográfica, o estudo propõe para os Mbya uma abordagem a partir do fogo doméstico. O fogo familiar, diz o autor, constitui a unidade mínima mbya, que ordena as relações sociais no nível microsociológico. Em torno do fogo doméstico se consolida o nhemongeta, os aconselhamentos, instituição intergeracional que estabelece relações verticais com os ancestrais, que passando pela geração do casal mais velho, alcança jovens e crianças de ambos os sexos. O fogo expressa a unidade sociológica mínima e os preceitos de um modo de viver dos ancestrais. Enquanto unidade sociocultural e territorial, o fogo nos remete para a constituição do tekoa. Um grupo familiar pode constituir um “grupo de caminhada”, que se autoidentifica e é identificado como tekoa. A crítica ao uso da noção de migração, conceito adotado por parte da etnologia mbya, tem o sentido de entender as dinâmicas de deslocamento dos coletivos enquanto linhas de expansão, que se conectam a áreas anteriormente ocupadas, que não são abandonadas. Mobilizando a imagem vegetal do rizoma, acompanha-se como os Mbya concebem parentesco e padrão de ocupação do território de uma forma espraiada, que remete à imagem de uma ramada vegetal a se espalhar por determinado território.




    A morfologia minimalista Mbya, por sua vez, é também verificável nos Kagwahiva e coletivos que o autor identifica como participando do “complexo Maíra”, imagem que mais uma vez remete ao trabalho de A. Métraux. Nos povos falantes das línguas Tupi-Guarani da região norte do país, o fogo também corresponde a unidades territoriais. Como vimos, para os Mbya, o fogo doméstico representa a escala sociológica mínima, que pode vir a corresponder a um tekoa, conceito policêmico, traduzido no livro por unidade territorial/ponto de enraizamento. A análise aponta, a seguir, para a centralidade no modelo do “grupo de caminhada”, que remete à mobilidade mbya e Tupi-Guarani em geral. Assim, observado do ponto de vista genealógico, um tekoá mbya se organiza por categorias de idade, nas quais se destaca a centralidade da atuação dos mais velhos junto à opy.




    Quanto às relações multicomunitárias mbya, partindo do padrão atomista que a imagem dos tekoá evoca, por vezes representando apenas uma família, o livro nos leva a considerar que esse padrão pode estar presente em coletivos sociologica e geograficamente distantes entre si. As redes de parentesco interaldeãs mbya mantêm conexões entre si e constituem uma unidade territorial mais ampla. O tekoa é o ponto de enraizamento da rama fractal que se espraia pelo território; antecede a existência das aldeias e dita as conexões interaldeãs. Retomo a formulação precisa de Paulo Góes: “um tekoa, i.e., o espaço onde famílias extensas agregadas em torno de um casal-chefe atualizam o modo de vida Guarani, é consolidado e mantido a partir de e em relação a vários outros tekoa..” (p. 277).




    O livro nos leva a percorrer o território tradicional dos Mbya, partindo da região do litoral do estado do Paraná, seguindo as linhas delineadas pelas relações do parentesco multicomunitário, viagem que nos conduz para os tekoa de Santa Catarina e Rio Grande do Sul e que poderia ir além, alcançando as fronteiras do Paraguai e da Argentina. Uma representação gráfica, informada pelas etnografias recentes que tratam da territorialidade mbya, revela a escala dessa rede de parentesco, que abarca ao todo mais de três dezenas de tekoa localizados em Missiones na Argentina, Paraguai e, no Brasil, pontilha os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro.




    Por fim, restaria destacar um dos aspectos mais intrigantes dessa aposta na cartografia e nas modelagens socioterritoriais, em diferentes escalas temporais. Ressaltando uma abordagem que poderíamos considerar de inspiração batesoniana (1994), a partir de metáforas e modelos, o livro destaca que as morfológicas Kaingang e Mbya seriam atualizações no território meridional de formas contrastivas limítrofes. Peter Gow chama a atenção para essa constância das formas contrastivas limítrofes, que denomina de umbrais, para refletir exatamente sobre as dinâmicas relacionais dos povos misturados do Baixo rio Urubamba (1991).




    Observada na longa duração, a rede de relações que se entretece há séculos na região meridional também nos leva a constatar que nos processos coloniais que incidem na região meridional no final do século XIX, com a criação de aldeamentos indígenas instituídos para concentrar os Kaingang e Guarani, também aí se processa a dinâmica da criação de territórios específicos pelos indígenas aldeados, as aldeias particulares dos Kaingang, dos Kaiowá, dos Mbya e dos Nandeva sendo documentadas nos registros oficiais da época, figurando como inscrição de umbrais internos, erguidos no círculo urbano dos aldeamentos.




    Finalizemos, assim, com as palavras do autor, uma mostra da leitura proveitosa que o aguarda neste livro: “os territórios kaingang e guarani são limítrofes há, no mínimo, dois mil anos e, em termos linguísticos e morfológicos, esses povos se mantêm mais assemelhados, respectivamente, a outros povos Jê e Tupi-Guarani do que entre si. Há uma perenidade significativa nestas formas socioculturais e uma notável capacidade de resiliência. Tal constatação é um problema etnológico, na medida em que decorre simultaneamente de abordagens etnográficas, etnohistóricas, linguísticas ou arqueológicas.”
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    PRÓLOGO




    As civilizações indígenas da América do Sul são desconhecidas de grande parte dos atuais habitantes deste continente por várias razões. Os processos coloniais, em diferentes ondas, promoveram (e promovem) epidemias, escravidão, migrações forçadas e esbulho dos territórios ancestrais. Certamente a hecatombe promovida pela invasão europeia tem relação com o desconhecimento sobre a extensão espacial e histórica das civilizações americanas, mas, em se tratando das terras baixas, acresce-se a isso morfologias sociais que, aos olhos de populações habituadas com reis, sacerdotes, presidentes e ministros, pareciam (e parecem) atomizadas.




    A absoluta originalidade das formas de organização política e de produção de territórios que esses povos desenvolveram ao longo de milênios, tornou obscurecidas, subterrâneas, as relações que viabilizaram, por exemplo, que línguas indígenas (tupi e guarani) fossem faladas em um território tão amplo a ponto de se tornarem línguas de uso geral dos colonizadores (língua geral amazônica/nheengatu e língua geral paulista). A ausência de imperadores ou reis se traduziu, para os servos da metrópole, em sinônimo de desorganização e atraso cultural. Muito buscaram as razões para esse estado de coisas, as versões mais recentes imputaram ao ambiente um determinismo que impediu a emergência de civilizações fora da zona andina. Não obstante, o método científico demonstra que não se pode encontrar respostas adequadas à perguntas equivocadas.




    Essa miopia sociológica permite encontrar apenas “tribos” mesmo onde há padrões socioculturais explícitos de largo alcance geográfico e histórico. É como quem observa as linhas em uma folha sem sequer conceber que a folha é parte de uma árvore, que, por sua vez, compõe uma floresta. Não é demasiado afirmar que ainda hoje, apesar dos grandes avanços da etnologia, essa deficiência ocular persiste de forma hegemônica na quase totalidade da população que não tem por profissão estudar a história e sociologia das populações ameríndias.




    Este livro formula as questões da seguinte maneira: considerando as fartas evidências arqueológicas, históricas e etnográficas relativas aos padrões morfológicos e territoriais Jê e Tupi-Guarani e os significativos contrastes entre si, como se constituem as relações (no tempo e no espaço) entre as diversas aldeias e povos de uma mesma família linguística? E como povos, cujos territórios são limítrofes há milênios, permanecem produzindo padrões de organização sociopolítica e territorial tão distintos? Na busca por essas respostas foram mobilizados modelos de inspiração botânica.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Metáforas, modelos e mapas




    Toda metáfora surge da intuição de uma analogia entre coisas diferentes. 




    (BORGES, 1953 [1982], p. 53)




    




    Há fenômenos que se permitem revelar apenas de forma oblíqua. Como se fosse necessário mirar em um ponto fora daquele que buscamos atingir. Como ao pescar com lanças ou flechas, considere a refração e não mire no peixe que você vê, provavelmente ele estará mais ao fundo.




    Esse deslocamento ou ajuste é possibilitado pelas metáforas. A produção de “analogia entre coisas diferentes” como ferramenta explicativa, como síntese de uma descrição. Uma ideia é esclarecida, assim, a partir da referência a uma ordem de fenômenos alheia àquela a qual se refere. As tentativas de compreender os fenômenos sociais há muito se beneficiam desses recursos metafóricos.




    Spencer (1860), em seu The Social Organism, propunha uma analogia entre corpo político e corpo humano. Para fundamentar seu argumento, o autor remetia esses paralelismos a Platão e sua “República” (em que as estratificações sociais deveriam corresponder à mente humana) e a Hobbes e seu Leviatã (segundo o qual o corpo político “funcionaria” como um corpo humano supraindividual). Partindo desses pressupostos, e por meio de analogias, classificou as diferentes sociedades em graus de complexidade, ao estilo darwinista social.




    Oitenta anos depois de Spencer, Radcliffe-Brown (1940) – para quem a Antropologia é um ramo das ciências naturais – também recorrerá analogicamente à biologia para ilustrar seu conceito de estrutura social:




    Ao usar os termos morfologia e fisiologia, posso parecer que estou retornando à analogia entre sociedade e organismo que era tão popular entre os filósofos medievais, foi adotada e muitas vezes mal utilizada pelos sociólogos do século XIX e é completamente rejeitada por muitos escritores modernos. Mas analogias, usadas apropriadamente, são importantes auxiliares para o pensamento científico e existe uma analogia real e significativa entre estrutura orgânica e estrutura social. (p. 6, tradução e grifo nosso).




    O raciocínio por analogias, que reivindica Radcliffe-Brown (1940), refere-se principalmente ao método. Concebendo que as “estruturas sociais são tão reais quanto os organismos individuais”, o modelo teórico de antropologia que o “pai do estrutural-funcionalismo”1 defende está assentado principalmente na comparação de diferentes estruturas sociais. Para o autor, as estruturas sociais possuem uma “continuidade dinâmica”, como um organismo vivo, e caberia ao antropólogo identificá-las e abstraí-las das relações sociais observáveis.




    Como Spencer, Radcliff-Brown parece investir pouco na potencialidade metafórica da analogia, tomando-a como literal. O etnógrafo seria um cientista que disseca partes desse organismo social para descrevê-la em seu caráter estrutural, enquanto ao antropólogo caberia a comparação dessas diferentes descrições para deduzir regras gerais.




    Não é pequena a contribuição de Lévi-Strauss (1952) quando, reivindicando a validade do conceito de “estrutura”, abandona a pretensão literal em prol de uma abordagem metafórica, i.e., estrutura “não se refere à realidade empírica, mas aos modelos construídos em conformidade com essas” (p. 315, grifo nosso).




    Quando instigado a comparar e definir a diferença entre “sociedades primitivas e modernas”, Lévi-Strauss não recorre a outro artifício senão o da metáfora:




    As sociedades parecem-se um pouco como máquinas, e sabemos que existem dois tipos delas: as máquinas mecânicas e as termodinâmicas [...] Eu diria que as sociedades que o etnólogo estuda, comparadas a nossa grande, as nossas grandes sociedades modernas, são um pouco com sociedades “frias” em relação às sociedades “quentes”, como relógios em relação à máquinas a vapor. (CHARBONNIER, 1961 [1989], p. 29-30).




    As sociedades como relógios ou como máquinas a vapor. No uso da analogia como recurso didático, encontramos a potencialidade metafórica dessas imagens, que propõem uma síntese de toda a descrição e análise pormenorizada de distintos sistemas sociais.




    O analogismo não é um modo de raciocínio restrito aos etnólogos, ademais é um fenômeno bem distribuído entre diversos grupos humanos:




    Para muitos povos, o pensamento sobre o sistema social do qual eles são as partes é moldado (literalmente toma forma) através duma analogia entre esse sistema do qual eles são as partes e o sistema ecológico e biológico mais vasto do qual, todos, animais, plantas e pessoas, são partes [...] Como modelo geral é mais apropriada e mais saudável do que a analogia, que nos é familiar, que associa as pessoas e a sociedade a máquinas do século XIX. (BATESON, 1979, p. 127, grifo nosso).




    Todas essas analogias não são senão metáforas. Há boas e ruins, na medida em que indicam com maior ou menor felicidade as “simpatias secretas dos conceitos” (BORGES, 1982b, p. 55, grifo nosso). Metáfora bem entendida, portanto, enquanto uma analogia que aponta para relações, ou padrões de relações, entre processos distintos. Similitudes significativas, não identidades. Uma metáfora pressupõe a comparação entre elementos díspares sendo, assim, constituída por justaposição.




    A elaboração de homologias entre formas de origem e natureza distintas tem o potencial de salientar processos, até então, não captados por nossa atenção. Assim procedeu, por exemplo, José Brochado (1989) com a teoria do enxameamento Tupi-Guarani. A relação que estabeleceu entre o processo de territorialização Tupi-Guarani e o modus operandi das colônias de melíponas permitiu a elaboração de um modelo forte para descrever processos na longa duração. Não discuto aqui se essas hipóteses estão corretas, tão somente pretendo destacar que a natureza dos fenômenos sobre os quais se debruçam a etnologia nos convida às metáforas e aos modelos.




    Gregory Bateson dedica o quarto capítulo de Angels Fear, sua última obra2, às finalidades dos modelos teóricos, são elas:




    

      	Fornecer uma linguagem das relações. O modelo possibilita a elaboração de uma linguagem esquemática que permite examinar as relações que apresentam um tema comparando-as com as relações que apresenta o modelo.




      	Suscitar questões.




      	Ser um instrumento do estudo comparado de diferentes campos de fenômenos. “É sobretudo um instrumento de abdução, que consiste em extrair dos fenômenos de diferentes campos aquilo que eles compartilham” (BATESON; BATESON, 1994, p. 49, grifo nosso).


    




    A construção de modelos, portanto, é um esforço por produzir sistemas e suscitar questões. Um modelo deve evocar uma imagem mais simples do que a complexidade do fenômeno analisado. O modelo é o mapa para que nos guiemos em um território e, por definição, mapa e território são de natureza distintas.




    Recordamos novamente Borges, com o qual tantos cientistas hão de concordar, que:




    Naquele império, a Arte da Cartografia alcançou tal Perfeição que o mapa de uma única Província ocupava uma cidade inteira, e o mapa do Império uma Província inteira. Com o tempo, estes Mapas Desmedidos não bastaram e os Colégios de Cartógrafos levantaram um Mapa do Império que tinha o Tamanho do Império e coincidia com ele ponto por ponto. Menos Dedicadas ao Estudo da Cartografia, as gerações seguintes decidiram que esse dilatado Mapa era Inútil e não sem Impiedade entregaram-no às Inclemências do sol e dos Invernos. Nos Desertos do Oeste perduram despedaçadas Ruínas do Mapa habitadas por Animais e por Mendigos; em todo o País não há outra relíquia das Disciplinas Geográficas – Suárez Miranda: Viajes de Varones Prudentes, libro cuarto, capítulo XIV, Lérida, 1658. (BORGES, 1982, p. 117).




    Um mapa do Império do tamanho do Império, com todas suas nuances e detalhes, não é nada mais do que inútil, pois seria um Império inanimado. O mapa e, assim, o modelo precisam ser mais simples que o território que buscam cartografar. Um mapa enquanto modelo “é aberto, conectável em todas as suas dimensões, desmontável, reversível, suscetível de receber modificações constantemente” (DELEUZE; GUATTARI, 1980 [1995], p. 22, grifo nosso).




    Trata-se exatamente disto, cartografar as formas de produção de territórios. Cartografar as formas socioculturais em relação à Terra. Que formas são essas? A partir de quais mecanismos sociológicos criam uma paisagem? E, principalmente, por meio de quais processos se adaptam, alteram, expandem ou retraem? Sem um território não há forma sociocultural e vice-versa.




    Um modelo adequado fornecerá, portanto, um mapa que simplifica e preserva as relações estruturais/processuais3 do fenômeno analisado. Qualquer modelo só pode ser útil se possibilitar a formulação e a experimentação de hipóteses.




    Assumindo essas premissas e tentando explorá-las, a pesquisa que este livro sintetiza consiste na identificação de regularidades na criação de territórios Kaingang (Jê) e Mbya (Tupi-Guarani). Ou seja, padrões socioterritoriais. Essa “cartografia” pretende contribuir com as abordagens etnológicas na longa duração. Para tanto, faremos uso de metáforas, modelos e mapas, de dados e análises arqueológicas, linguísticas, demográficas, etno-históricas e etnográficas.




    Como veremos, a morfológica Mbya gera um território como um rizoma que se estende por um substrato florestal e que a forma sociocultural Kaingang cria seus territórios como se fossem raízes tuberosas. Mas isso será no fim, vale uma maior atenção, ainda, aos tipos de modelos em etnologia, justificar as categorias e os métodos mobilizados e o porquê de a nossa opção ter inspiração na botânica.




    Modelos em Etnologia




    O diagrama relativo aos Bororo não fornece uma representação exaustiva de seu sistema social: nenhum diagrama poderia fazê-lo e não é este o seu objeto. [...] Um diagrama não pretende mostrar tudo; basta que ilustre funções também presentes em exemplos ilustrados por outros diagramas, a despeito do fato de que estas funções se manifestam em setores diferentes da realidade social para cada caso considerado. (LÉVI-STRAUSS, 1960 [1993], p. 87, grifo nosso).




    Falei em metáforas, e não será por meio de analogias com o método da linguística e com a música que Lévi-Strauss (1955 [2003], p. 239-240) irá propor caminhos para o estudo dos mitos? Dispor de um mito como se fosse uma partitura. Produzir uma sintaxe da mitologia sul-americana. Conceber as Mitológicas como uma sinfonia.




    A saga de Lévi-Strauss pela mitologia ameríndia “não se deixa restringir a limites territoriais e classificações” (1964 [2004], p. 20, grifo nosso), pois é da natureza dessa forma de linguagem sua constante desterritorialização: “as reflexões de que se trata aqui dizem respeito a raios que não existem senão como virtualidade” (p. 24). O pensamento mítico não se deixa captar definitivamente em sua constante transformação, o mitógrafo precisa então mobilizar métodos específicos.




    Se o método tem inspiração na linguística, a linguagem mitológica guarda analogias e propriedades formais com a música e com a matemática. Mas se é a música que se apresenta enquanto metáfora privilegiada para a ciência dos mitos, desde muito antes, na obra de Lévi-Strauss os conceitos de inspiração matemática povoaram a análise dos sistemas de parentesco. E em grande medida, são os estudos de parentesco o território tradicional dos diagramas e modelos na etnologia.




    O caráter estrutural das terminologias de parentesco – que por tantas gerações constituiu uma preocupação teórica privilegiada – possibilitou o diálogo com modelos matemáticos que em certa fase da obra de Lévi-Strauss conheceu seu auge.




    No estilo lévi-straussiano os tropos matemáticos e físicos têm um peso forte. Expressam ideias básicas sobre a sociedade humana e para Lévi-Strauss é mesmo essencial que essas metáforas venham da física e da matemática, já que entre essas ideias está a de que a ordem humana se prolonga na ordem da natureza. Há duas metáforas básicas: uma baseada na ideia de grupo de transformações, e cuja essência é a existência de simetria; outra, baseada na ideia de máquina, e cuja essência é a noção de irreversibilidade. (ALMEIDA, 1999, p. 170, grifo nosso).




    A matemática enquanto método e metáfora para as análises da etnologia, por intermédio de Lévi-Strauss, mostrou-se uma fonte muito produtiva para a compreensão dos sistemas terminológicos de parentesco e para constituição de “grupos de transformações” de mitos.




    Leach, em seu Rethinking Anthropology4 (1961 [1971]), também recorre às analogias “maquínicas” e, a favor de Lévi-Strauss, reivindica que as generalizações sobre as estruturas sociais sejam constituídas a partir de padrões matemáticos. Sua crítica aos métodos comparativos do “estrutural funcionalismo”, portanto, busca estabelecer uma revisão das categorias antropológicas dentro da tradição inglesa:




    Funcionalismo em um sentido matemático não está preocupado com as interconexões entre as partes de um todo, mas com os princípios de operação de sistemas parciais [...] As entidades que chamamos de sociedades não são espécies existentes naturalmente, nem são mecanismos feitos pelo homem. Mas a analogia de um mecanismo tem tanta relevância quanto a analogia de um organismo. (LEACH, 1961 [1971], p. 6, tradução e grifo nosso).




    Para Leach, a generalização, não a comparação, deve ser uma ambição da ciência antropológica. O autor exemplifica sua abordagem da análise de diferentes sistemas de parentesco tomando essas relações etnograficamente descritas por operações algébricas. Assim, conforme a Figura 1, estabelece um campo de possibilidades lógicas dentro das quais pode situar os diferentes sistemas analisados, em que “q” indica filiação com o “pai” e “p” filiação com a “mãe”.




    Figura 1 – Diagrama das relações “possíveis”
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    Fonte: Leach (1961 [1971], p. 12)




    Por meio dessa operação, o antropólogo poderia estabelecer as variáveis possíveis dentro das quais seriam analisados os diferentes casos etnográficos. O antropólogo como engenheiro teria, para Leach (1961 [1971]), a vantagem epistemológica da compreensão holística, a qual de Hobbes a Radcliffe-Brown, e suas analogias orgânicas, estaria obscurecida. Seguindo a trilha aberta por Lévi-Strauss, o modelo de Leach busca não por coisas, mas sim variáveis e princípios, por isso o raciocínio matemático seria empregado com vantagens perante ao impulso classificatório dos funcionalistas. Para Leach, o método de Radcliffe-Brown equivaleria ao de um “colecionador de borboletas” na medida em que seria baseado na comparação entre partes (sistemas de parentesco ou sistemas políticos) arbitrariamente definidas de antemão.




    Há um apriorismo nesse método, pois pretende isolar um campo (no caso relações de parentesco) e determinar logicamente suas possibilidades. Assim, em alguma medida, o feitiço endereçado a Radcliffe-Brown retorna ao feiticeiro. Por outro lado, advoga a favor de Leach sua ênfase nas relações mais do que nos termos. A álgebra permite dessubstancializar o parentesco e deixa de ser necessária uma comparação “parte a parte” tal como previa o método funcionalista, o qual seria uma espécie de dissecação da vida social.




    Sem negar a produtividade desse nível de análise lógica5 e o fato de que constituiu uma revolução de paradigma – no sentido de Kunh (1962 [1998]) – que desde Lévi-Strauss permanece vigente e a partir da qual as relações se tornaram mais fundamentais na compreensão dos sistemas sociais do que as “coisas” ou os termos, basta afirmar, retomando os temas deste livro, que o peixe talvez esteja mais próximo da superfície e que, portanto, não pretendo mirar tão fundo...




    A linguagem indutiva plenamente formalizada de inspiração matemática beira o tautológico e possivelmente contribua para a compreensão de fenômenos mais gerais. A álgebra e a geometria não são analogias estratégicas, creio, para uma análise que busca abordar a constituição de territórios étnicos específicos.




    A abordagem e as analogias que mobilizo buscam um caminho para o tema “território” que, ademais, não parece uma grande preocupação dos etnólogos desse período e tradição, mas que sem dúvida constitui uma grande preocupação dos interlocutores Kaingang e Mbya, entre os quais desenvolvi os períodos de pesquisa etnográfica.




    Conforme visto, os modelos teóricos em antropologia têm, há muito, uma inspiração analógica que pendula entre sociedade como organismo e sociedade como máquina. Consequentemente, temos o antropólogo como naturalista ou como engenheiro. Essas analogias produzem efeitos metodológicos e estilísticos, dos quais é de bom grado ter consciência.




    Parte dessa digressão teórica à antropologia inglesa é tributária de um texto de Ingold (2011), parte é originada de minhas leituras de Bateson6. De todo modo, ambos concordam que as analogias com os sistemas botânicos oferecem boas metáforas para pensar o social. Não se trata tanto de fazer antropologia como um zoólogo ou botânico, mas de uma atenção ao processo sem o abandono de uma perspectiva sobre a forma. Morfogênese.




    Bateson nos fornece o seguinte exemplo “maquínico” para demonstrar que nem sempre a abordagem lógica (formal) é adequada à compreensão de sistemas comunicacionais (dentre eles os sistemas culturais) e biológicos:
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    O circuito da campainha está montado de tal maneira que a corrente passará à volta do circuito quando a peça que une os polos dum íman faz contato com o elétrodo no ponto A. Mas a passagem da corrente ativa o eletroímã que irá levar a peça que une os polos dum íman, quebrando o contato no ponto A. A corrente cessará então de passar à volta do circuito, o eletroímã torna-se inativo e a peça de união voltará a fazer contato com A e deste modo repetir-se-á o ciclo.




    Se nós convertermos este ciclo numa sequência causal, obtermos o seguinte:




    Se houver contato no ponto A, então o íman é ativado.




    Se o íman é ativado, então quebra-se o contato em A.




    Se se quebra o contato em A, então o íman é desativado.




    Se o íman é desativado, então o contato está feito.




    Esta sequência é perfeitamente satisfatória se partirmos do princípio de que está claramente entendido que as junturas se... então são causais. Mas o infeliz trocadilho que iria transportar os ses e os entãos para o mundo da lógica iria causar o caos:




    Se o contato está feito, então o contato está quebrado.




    Se P, então não P.




    O se... então da causalidade contém o tempo, mas o se... então da lógica não tem fim. Logo, a lógica é um modelo incompleto de causalidade. (BATESON, 1979 [1987], p. 61I, grifo nosso).




    É possível imaginar quantos etnógrafos não chegaram a curtos-circuitos análogos aplicando a metodologia defendida por Leach.




    Pensar o social em termos de um organismo, dirá Ingold (2011, p. 234), em favor de Radcliffe-Brown, é estabelecer uma analogia que destaca o processo, o vir-a-ser (becoming). As analogias formalistas ou maquínicas carecem dessa qualidade processual e carecem de qualidade estética. As sociedades não funcionam, antes tomam forma. As analogias trazem consigo um léxico próprio. Distinguindo os efeitos das analogias de “máquina” das analogias de “vida” dirá Ingold:




    A primeira é uma totalidade de forma: implica o fechamento e a conclusão de um sistema de relações que foi totalmente reunido. A segunda, porém, é uma totalidade de processo que, por estar sempre em curso, é sempre aberto e nunca completo, mas que, no entanto, se encerra a cada momento que produz. (2011, p. 237, tradução e grifo nosso).




    As ciências biológicas em geral e os estudos de morfologia vegetal em específico constituem uma via intermediária entre a abstração formal e lógica da análise estrutural com suas metáforas maquínicas e operações matemáticas e os estudos de linhagens pós-modernas ou vinculados às teorias do ator-rede7, refratários às generalizações e às comparações mais amplas. Um modelo que se inspira em analogias com sistemas botânicos tem a vantagem epistemológica de fornecer um caráter sistêmico de relações que são formais por serem processuais. 




    Campos, questões e método




    Eu fui convidado para ajudar um arqueólogo numa escavação no Norte do Paraná. Quando vimos aqueles cacos eu perguntei a ele se sabia de quem era aquele material. Ele falou que sim, que tinha cerâmica dos Kaingang e também dos Guarani. Daí eu pensei: Mas esses povos vivem brigando, mas tão sempre meio junto! 




    (Rivelino Verá, novembro de 2017 – Informação verbal)




    Situo-me na interface entre etnografia e etnologia, longe, portanto, de proposições antropológicas8. Desse modo, se concordamos com a validade dessa distinção, esta pesquisa busca se situar apenas nos dois primeiros níveis, ou seja: descrever e comparar as escalas sociais Kaingang entre si e com os Jê (Capítulos 1 e 2); descrever e comparar as escalas Mbya entre si e com os Tupi-Guarini (Capítulos 3 e 4); aproximar essas comparações entre territórios Mbya e Kaingang (Capítulo 5).




    Após alguns anos de atuação enquanto antropólogo entre ambas as etnias, a visualização desses modelos contribuiu para a sistematização de questões com as quais eu me relacionava e intuía, porém não conseguia esquematizar e comunicar adequadamente. Tais questões emergiam da minha convivência em diferentes aldeias e da observação de que haviam padrões distintos de relacionamento entre essas aldeias.




    Aos poucos me tornei consciente de que a comparação controlada desses padrões poderia ser uma via analiticamente produtiva, considerando que os Mbya e Kaingang compartilham e/ou disputam territórios milenarmente. Ademais, o programa de pesquisa comparativa, conforme sistematizado por Viveiros de Castro (2002), ainda está por ser levado adiante nesta porção meridional do continente:




    Seria tempo de se tentar uma análise comparativa das morfologias e processos supralocais na Amazônia, que dispusesse lado a lado os “conjuntos multicomunitários” yanomam, os “grupos” e “aglomerações” trio, os madiha kulina, os itso’fha piaroa, os “nexos endógamos” jívaro, os “subgrupos” parakanã ou wari’, e assim por diante. (VIVEIROS DE CASTRO, 2002, p. 105).




    Desconheço quaisquer tentativas de sistematizar e comparar o conhecimento etnológico acumulado sobre as formas sociais Kaingang e Guarani. Assim, assumindo os riscos dessa ambição comparativa referente às “morfologias e processos supralocais”, o desafio da pesquisa passou então a ser a elaboração de critérios metodológicos para abordar os processos de territorialização que vitalizam a manutenção dessas distintas formas socioculturais.




    Territórios Kaingang e Guarani são limítrofes há, no mínimo, dois mil anos e, em termos linguísticos e morfológicos, esses povos se mantêm mais assemelhados respectivamente a outros povos Jê e Tupi-Guarani do que entre si. Há uma perenidade significativa nessas formas socioculturais e uma notável capacidade de resiliência. Tal constatação é um problema etnológico na medida em que decorre simultaneamente de abordagens etnográficas, etno-históricas, linguísticas ou arqueológicas.




    Essa permanência das formas em seus processos de transformação se evidencia, por exemplo, na etnografia de Marta Amoroso (1998) sobre o contexto multiétnico do aldeamento de São Pedro de Alcantara (século XIX). Ao identificar uma dinâmica de contato e impermeabilidade entre as etnias Kaingang, Kaiowá e Guarani, a autora demonstra que mesmo inseridos no mesmo sistema colonial – então liderado pelo frei Castelnovo –, esses diferentes grupos permanecem demarcando suas fronteiras no espaço geográfico e social. As formas diferenciadas de contato com o contexto do aldeamento apontam para distintos ethos e morfologias que se atualizam, mas não se dissolvem. Para mim foi instrutivo na formulação dessas questões observar, por exemplo, a insistência documental na diferença entre os Kaiowá e Guarani.




    O que estamos dizendo (nós etnólogos e os Kaingang, Kaiowá e Guarani) quando falamos Kaingang, Kaiowá ou Guarani? Guarani está situado em uma escala sociológica análoga, por exemplo, à Parakanã ou Kagwahiva? Que é, nesse sentido, uma etnia? Krahó equivale à mesma escala sociológica que Xavante?




    Para enfrentar esse problema inicial, conforme será tratado no capítulo 1, foi necessário recuperar uma categoria que Nimuendajú (1946) forjou para o contexto Timbira: macrounidade étnica. Para enfrentar o desafio de comparar essas etnias dentro de sua família linguística e entre si foi necessário distinguir diferentes escalas sociológicas, tais como, portanto, etnias de macrounidade étnica.




    Este é um trabalho de etnologia se assumirmos que esse ramo da ciência é constituído por um esforço de síntese e comparação. Busca, assim, dialogar com a grande quantidade de pesquisas etnográficas, etno-históricas, linguísticas e arqueológicas sobre as macrounidades étnicas Kaingang e Guarani para propor modelos referentes às suas dinâmicas políticas e territoriais.




    Considerando essa premissa, nos termos da pesquisa etnográfica que ancorou esta análise (e que lhe permite um diálogo com a tradição etnológica), os esforços estiveram centrados basicamente em duas etnias: os Kaingang – dialeto Paraná (doravante Kaingang PR) e os Mbya (Litoral PR/SC). Considero, assim, que “Kaingang” é uma categoria que se refere à macrounidade étnica, assim como é “Guarani”. Ambas são compostas por mais de um etnônimo, conforme veremos em detalhes.




    Desde 2009, com frequência variável, desenvolvo pesquisa, entre outras ações, junto a essas etnias. Esses trabalhos, digo de passagem, viabilizaram a própria realização dos diversos períodos de pesquisa. Ao longo desse percurso vários documentos foram produzidos, de modo que os dados etnográficos que utilizo aqui, em parte, vêm sendo sistematizados há alguns anos.




    No caso Kaingang PR, as terras indígenas com as quais desenvolvi uma relação mais frequente de trabalho (elaboração e coordenação de projetos) e pesquisa foram: Queimadas, Apucaraninha, Mococa, Barão de Antonina e São Jerônimo e, mais recentemente, Marrecas, Rio das Cobras e Boa Vista (Kaingang PR), Guarita (Kaingang Sul) e Tupã Nhe’e Kretã (constituída por famílias Kaingang PR e Mbya).




    No caso Mbya os tekoa onde trabalhei com mais intensidade foram no litoral do Paraná: Pindoty, Guaviraty, Karaguatá Poty, Kuaray Haxa, Araça’i, Kuaray Guata Porã; e Litoral Norte de Santa Catarina: Yvy Ju e Morro Alto. Embora não seja objeto do presente trabalho, cabe mencionar as aldeias Ñandeva de Pinhalzinho, Laranjinha e Ywy Porã e as famílias Xetá na TI São Jerônimo, pois, mesmo que indiretamente, essa experiência contribuiu para a elaboração de algumas hipóteses.




    Minha pesquisa etnográfica entre os Kaingang PR e Mbya iniciou em 2010, portanto, antes do ingresso no Programa de Pós-Graduação em Antropologia e Arqueologia (PPGAA) da Universidade Federal do Paraná (UFPR – 2014), estendeu-se durante o doutorado e foi concomitante à realização desses trabalhos supracitados. O presente livro é uma versão levemente modificada de minha tese de doutoramento (2018) apresentada ao PPGA da UFPR. Após esse período tive oportunidade de estar e pesquisar nas Terras Indígenas do Centro Sul do Paraná - Marrecas, Rio das Cobras e Boa Vista (2019 - 2022) – e entre os Timbira – Kraho e Apinajé (2020), Ramkokamekra e Apanejkrá (2022) e entre os Pankararu e Pankaiwká (2022 e 2023).




    Essa característica de uma etnografia realizada em contextos multilocais e multiétnicos, foi gradativamente impondo para mim algumas questões sobre a territorialidade que esses povos constituem para além e entre as Terras Indígenas. As questões da pesquisa surgiram quando comecei a analisar mais detalhadamente as genealogias Kaingang PR e Mbya que havia produzido contrastando-as com os locais de residência das famílias. A elaboração e sistematização dos elos genealógicos, que considero como um mapa de (algumas) relações sociais, constituíram um passo fundamental para iniciar uma análise dos padrões socioterritoriais.




    Em um segundo momento, decorrente dessa percepção etnográfica que então tomou forma para mim, começou a ocupar minha atenção à existência de padrões político-territoriais distintos e até contrastantes entre essas duas etnias.




    Conforme buscarei demonstrar nos capítulos 2 e 4, os Kaingang PR (e os Jê) constituem parentesco regionalmente, i.e, há um padrão geograficamente adensado de parentesco. Entre os Mbya o espaço geográfico não parece ser determinante das relações conjugais e familiares, seus padrões se distribuem por várias linhas sem constituir necessariamente grandes adensamentos. Essa percepção, informada pela etnografia e sistematizada nos mapas genealógicos, estava restrita às áreas e às comunidades em que tive oportunidade de visitar, não sendo suficientes para propor modelos de maior amplitude. Ao longo deste trabalho foram sendo formuladas novas questões, tais como: os padrões socioterritoriais Kaingang PR e Mbya são restritos a essas regiões? Seriam padrões relacionados às etnias e macrounidades étnicas? Haveria padrões socioterritoriais Jê e/ou Tupi-Guarani?




    Diante dessas questões, iniciei um esforço por sistematizar a presença contemporânea Jê e Tupi-Guarani no mapa. Foi uma opção metodológica que demandou mais de duas dezenas de meses, mas que me permitiu, literalmente, visualizar com maior amplitude quais eram e onde estão localizados os grupos. Para chegar aos mapas recorri a um recorte linguístico. Como pode-se observar nas passagens anteriores, há um pressuposto que perpassa este livro, o de que faz sentido e é produtivo, para as questões da etnologia, considerar as famílias linguísticas enquanto ponto estratégico de análise. Partindo desse recorte macro (Jê e Tupi-Guarani), fui buscando classificar os diferentes etnônimos em escalas (por exemplo, distinguindo Timbira de Gavião, ou Guarani de Mbya) para que então pudesse estabelecer critérios para plotar no mapa sua presença contemporânea. O resultado das leituras e do esforço por mapear os territórios contemporâneos resultou nos capítulos 1 e 3. Tenho plena consciência de que há erros e omissões que não soube superar, de todo modo creio na pertinência desse esforço, pois mesmo que não tenha sido capaz de apresentar uma análise isenta de equívocos, (1) os dados são passíveis de serem complementados, corrigidos e/ou refutados por pesquisas posteriores, (2) fornecem uma visão espacializada dos conjuntos linguísticos ou, como reivindico, das civilizações9 Jê e Tupi-Guarani, algo que em geral é apresentada apenas em listas e (3) trazem subsídios para análises comparativas.




    Há uma ideia recorrente em nossa etnologia lusófona de que as formas indígenas etnograficamente relevantes estariam restritas à Amazônia10. No entanto, conforme veremos, a resiliência das formas socioculturais Kaingang e Guarani impressiona: os Kaingang e os Guarani são as macrounidades étnicas mais populosas dentro de suas respectivas famílias linguísticas, representando, respectivamente, 45 e 80% do total dos Jê e TG, nada menos do que isso. A opção metodológica de localizar espacialmente os etnônimos e, posteriormente, cruzar esses dados com a demografia aldeã e dos grupos e etnônimos permitiu dimensionar esse dado.




    A abordagem das territorialidades Kaingang PR e Mbya (Litoral Sul), a partir dessas premissas conceituais, ocorrerá nos capítulos 2 e 4, respectivamente, por meio da análise etnográfica da morfologia social de ambos povos. Creio ser possível, a partir do enfoque nas relações interaldeãs em regiões especificas de seus territórios em contraste e diálogo com a etnologia Jê e Tupi-Guarani, propor modelos morfológicos para analisar essas territorialidades mais amplas.




    Note-se que, embora utilize a noção de “morfologia”, não serão os sistemas ou terminologias de parentesco o foco principal desta pesquisa, mas sim as relações socioterritoriais geradas pelos Kaingang e pelos Mbya. Reivindico, assim, um uso de “morfologia” mais próximo ao estabelecido por Mauss11 (1950 [2003], p. 425) quando busca descrever as unidades territoriais esquimó. Afinal, pelo dito anteriormente, busco situar esta análise em uma etnologia que não dissocie as pessoas e seus modos de vida do lugar onde geram suas vidas. Socialidade e(m) território.




    Mapa do Livro




    O presente estudo está estruturado em três partes, conforme a seguir:




    PARTE 1: POVOS DO SOL




    

      	Distribuição geográfica da família linguística Jê




      	Escalas sociológicas e territoriais Kaingang.



      PARTE 2: POVOS DA SOMBRA






      	Distribuição geográfica da família linguística Tupi-Guarani




      	Escalas sociológicas e territoriais Mbya.



      PARTE 3: POVOS DA TERRA






      	Arrebol: zonas de transição e contraste


    




    A parte 1 é, assim, composta por 2 capítulos que partem dos Jê (Capítulo 1) para os Kaingang (Capítulo 2). No primeiro, defino as escalas sociológicas Jê, sua localização geográfica e demografia. A partir da constituição de tais escalas foi possível elaborar mapas que representam os territórios contemporâneos. Algumas caraterísticas sociais e históricas são mencionadas a partir da vasta e rica bibliografia etnográfica Jê. O Capítulo 2 faz um movimento oposto à orientação geral, pois, buscando estabelecer padrões socioterritoriais que identifiquei na etnografia, parto dos espaços intra-aldeãos para gradativamente atingir as relações entre diferentes terras indígenas e uma região.




    A parte 2 é dedicada à análise da morfológica Mbya dentro de um horizonte comparativo Tupi-Guarani (doravante TG). Busquei manter a coerência metodológica e aplicar os mesmos critérios analíticos. No entanto, as características TG impõem desafios distintos dessa abordagem e me deparei com situações em que as escalas são consideravelmente mais fugidias. De todo modo, creio que foi possível estabelecer de forma criteriosa as macrounidades étnicas e localizar seus territórios contemporâneos (Capítulo 3). O Capítulo 4, por sua vez, é um esforço etnográfico análogo ao Capítulo 2, porém trata dos Mbya. Estabeleço as principais escalas socioterritoriais que identifiquei etnograficamente e busco relacioná-las. Obviamente, dado que tratamos de outra forma sociocultural, mesmo perante o mesmo método, resultados distintos são produzidos.




    Por fim, na Parte 3 são feitas comparações entre essas comparações. É o momento de contrastar diretamente os modelos que proponho para os Kaingang e Mbya. Esse contraste permitirá que alguns aspectos dos sistemas onomásticos, do ethos político e da produção dos territórios contemporâneos se tornem mais evidentes. Tal opção teórica e metodológica desloca o eixo comparativo de “nossa” sociedade vs. sociedade indígena que, mesmo não fosse explícito, estaria latente enquanto sociedade do observador, para uma articulação analítica em que Jê e TG são figura-fundo recíprocas. A partir desses contrastes proponho alguns apontamentos finais.




    Mapas no Livro




    Durante a realização das pesquisas, e sobretudo durante as fases mais intensas de escrita, fui consolidando uma base de dados sobre a localização das aldeias e sobre a demografia de povos identificados como pertencentes às famílias linguísticas Jê e Tupi-Guarani. Essa sistematização me permitiu visualizar algumas características das relações entre as etnias – distribuição espacial, escalas sociológicas e demografia – que foram sendo gradativamente incorporadas na análise. Diante da crescente importância que esses dados foram adquirindo vi-me na necessidade de explicitá-los em forma de mapas. Para tanto, fez-se necessário produzir mapas a partir desses dados e para isso contei com a inestimável ajuda de Sidney Vicent de Paul Vikou.




    Com relação à produção desses mapas, foram basicamente duas etapas: a primeira constituiu em localizar as aldeias e definir as etnias e macrounidades étnicas dos grupos Jê e Tupi-Guarani; a segunda constituiu em fazer uma representação demográfica das aldeias a partir da população delas. Todos os mapas foram produzidos por meio do software de geoprocessamento Quantum GIS (QGIS) 2.14 Essen. O datum utilizado foi o WGS 84.




    Em um primeiro momento, os dados referentes à localização das aldeias foram convertidos do formato kml (provenientes do Google Earth Pro) para o formato vetorial (shapefiles). Na sequência, o conjunto dos arquivos recebidos foi separado em aldeias pertencentes aos Jê e aos Tupi-Guarani. Adicionalmente, por meio do plugin OpenLayers do QGIS, foi utilizado como suporte uma imagem georreferenciada do Google Earth (2018) das respectivas áreas de abrangência das aldeias, auxiliando, assim, na representação dos pontos de localização das aldeias.




    A omissão dos limites nacionais e estaduais foi proposital, pois os mapas pretendem destacar justamente a territorialidade contemporânea desses povos sem vinculá-los a uma referência espacial pré-estabelecida em limites político-administrativos. Creio que essa opção faz jus ao modo como esses povos exercem sua territorialidade, sobretudo em referência aos Guarani, e talvez contribua para deslocarmos nosso olhar sobre esses territórios.




    No que tange aos mapas sobre a demografia das aldeias, além da conversão dos arquivos para o formato shapefiles, foram acrescidos novos dados relativos a: população total de cada aldeia, número de aldeia e média de população por aldeia.




    A representação dos dados demográficos foi feita a partir da utilização de círculos proporcionais com intervalo variando de 0 a 99. Para tanto, criou-se um arquivo único tanto para as aldeias pertencentes aos Jê como aos Tupi-Guarani. A classificação decorrente desse processo foi padronizada, sendo que, assim, obteve-se o mesmo tamanho para os círculos proporcionais que representam os mesmos valores populacionais independentemente dos grupos a qual a aldeia pertence. Após a criação do arquivo único contendo todos os dados demográficos do conjunto das aldeias mapeadas e sua classificação em círculos proporcionais, os demais mapas foram obtidos a partir da aplicação de um filtro de seleção desse arquivo central. Esse método gerou uma base de dados passível de atualização e que pode, no futuro, ser alimentada com informações de outras etnias e famílias linguísticas.




    




    

      

        1  Rótulo, diga-se de passagem, que o autor rejeita. Essa teoria e seus métodos formaram grandes antropólogos. Como veremos adiante, no Brasil teve reflexo direto em uma das mais ambiciosas e competentes interpretações sobre os Tupinambá por intermédio de Florestan Fernandes.


      




      

        2  Publicada postumamente a partir da revisão de sua filha Catarina Bateson.


      




      

        3  Se a metáfora que propulsiona o modelo tem origem no processo vital, a distinção estrutura e processo é somente um artifício de linguagem.


      




      

        4  É curioso que em 1961 Leach já diagnosticasse a quase plena desistência de seus colegas em propor generalizações comparativas. Aparentemente seu parecer pode ser aplicado a uma parte significativa de nossa etnologia lusófona contemporânea.


      




      

        5  Para um desdobramento desse viés, ver a proposta de releitura geométrica do dualismo feita por Viveiros de Castro (2012) em sua “homenagem selvagem” a Levi-Strauss.


      




      

        6 Essas leituras foram em grande parte fomentadas e debatidas em um grupo de estudos que mantivemos no PPGA UFPR por quase dois anos sob coordenação da professora Liliana de Mendonça Porto, à qual registro meus agradecimentos.


      




      

        7  Para o paradigma “antropologia é etnografia” ver Saéz (2013), além, obviamente, das obras de Latour. Não sinto que essa concepção da antropologia em geral e da etnologia em específico contribua para uma compreensão mais acurada de um povo, se é isso que faz um etnólogo. Acredito que precisamos recorrer às várias abordagens e aos métodos, buscando dialogar com outras disciplinas (tais como arqueologia, linguística histórica, etnohistória e por aí adiante), para que tenhamos maiores possibilidades de aproximação a fenômenos sociais dessa complexidade.


      




      

        8  No sentido em que Lévi-Strauss (1949 [2003]) emprega essa distinção, que já era latente em Radcliffe-Brown (1940).


      




      

        9  Poderá causar estranhamento o conceito de “civilização” empregado para designar povos ameríndios das terras baixas. A etnologia parece ter abdicado dessa abordagem que se mostrou profícua para autores que escreveram no início do XX, como Alfred Metraúx. Obviamente não emprego o conceito conforme proposto por Elias (1936, p. 28), cuja definição se restringe à “civilização ocidental”, e, ainda que residualmente, esteja relacionada à ideia de progresso. Possivelmente o abandono do conceito na etnologia contemporânea derive dessa associação entre “civilização” e “progresso”, em uma concepção linear da história. Mobilizo a ideia de “civilização” de modo distinto, pois pretendo designar uma escala de análise mais abstrata, anterior lógica e cronologicamente, que a das etnias e grupos passíveis de serem observados etnográficamente. O conceito de civilização Tupi-Guarani, por exemplo, é delimitado a partir da comparação exaustiva entre diferentes aspectos morfológicos, linguísticos, éticos, tecnológicos e sociais de diferentes etnias. São matrizes socioculturais que produzem distintas formas sociais que, por sua vez, adquirem certa homogeneidade quando contrastadas a outras formas. Essa escala abstrata que permite reconhecermos certo “ar de família” entre povos distantes geográfica e socialmente e que designo como civilização ou matriz civilizacional não deve, entendo, ser abdicada nos estudos etnológicos, pois é um instrumento importante para análise, formulação e refutação de hipóteses e possui um potencial estratégico para usos didáticos. Percebo que, quando dialogamos com alunos ou não especialistas, a ideia de civilização ressitua esses povos na história da humanidade.


      




      

        10  “As terras baixas sul-americanas – hoje reduzidas, em termos etnográficos, praticamente à Amazônia e ao Brasil Central – abrigam uma grande variedade de sistemas de parentesco, em consonância com a diversidade linguística e cultural ali prevalecente” (VIVEIROS DE CASTRO, 1995, p. 11). Esse diagnóstico está presente também em Viveiros de Castro (2002, p. 89).


      




      

        11  O ensaio de Mauss sobre a morfologia social esquimó foi publicado inicialmente em 1904.


      


    


  




  

    




    




    




    PARTE 1:




    POVOS DO SOL


  




  

    CIVILIZAÇÃO JÊ: DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA E ESCALAS SOCIOLÓGICAS




    Se alguma conclusão etnográfica se depreende deste livro, é a de que na verdade os Jê, longe de serem os “marginais” que se imaginava [...] representam na América do Sul, um elemento central, cujo papel é comparável ao desempenhado, na América do Norte, pelas culturas muito antigas e seus sobreviventes estabelecidos nas bacias dos rios Fraser e Colúmbia. 




    (LÉVI-STRAUSS, 1964 [2004], p. 28)




    




    A existência do tronco linguístico Macro-Jê é uma hipótese que os linguistas vêm formulando e reelaborando desde ao menos a década de 1860 com Martius. Originalmente referido, de forma genérica, como Tapuia, esse agrupamento de línguas vem sendo objeto de análise de gerações de pesquisadores. De forma análoga ao que sabemos sobre o tronco Tupi, como veremos no capítulo 3, coube a Aryon Rodrigues contribuições fundamentais neste debate.




    Não muito tempo após Lévi-Strauss publicar o primeiro tomo de sua Mitológicas, em que apontava para a centralidade Jê na América do Sul12, Rodrigues (1964) iniciava seus estudos comparativos que o permitiriam consolidar a hipótese Macro-Jê que vigora até o momento. Entre as décadas de 1970 e 2000 o pesquisador aprimorou seu entendimento no sentido de consolidar uma ramificação do tronco em 12 famílias, sendo: Jê, Kamakã, Maxakalí, Krenák, Purí, Karirí, Yatê, Karajá, Ofayé, Boróro, Guató e Rikbáktsa (MARTINS et al., 2015).




    Dentre essas famílias a Jê ocupa uma centralidade absoluta, seja pelo número de falantes, pela quantidade de línguas que abarca ou por sua ampla distribuição geográfica. Se considerarmos que, embora inteligíveis, os dialetos Timbira são considerados por seus falantes como diferentes línguas, a família linguística Jê é atualmente constituída por 17 línguas.




    Vale destacar, no sentido de reafirmar a família Jê como núcleo fundamental desse tronco, que dentre as demais famílias que compõem o tronco Macro-Jê, conforme a hipótese de Rodrigues, apenas Bororo (com quatro línguas) e Krenak (com duas línguas) são famílias compostas por mais de uma língua. Das 12 famílias Macro-Jê três não possuem mais falantes. Atualmente os povos falantes de línguas Jê estão localizados em Terras Indígenas distribuídas entre os graus S 3º30 – S 29º45 de latitude e W 45º – W 54º45 de longitude (Figura 2) e são, aproximadamente, 102 mil pessoas. Tal distribuição geográfica abarca as bacias dos rios Xingu, Araguaia, Tocantins, São Francisco e Paraná (margem esquerda).




    Embora diversa internamente, é uma família linguística cujos povos habitam exclusivamente regiões atualmente delimitadas pela República Federativa do Brasil. Os estados brasileiros com presença Jê nos dias de hoje são: Pará, Mato Grosso, Tocantins, Maranhão, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.




    Entre os povos da família Jê os Timbira, os Mebêngokre, os A’uwe (Xavante) e os Kaingang se destacam em meio aos demais por sua demografia, extensão territorial, quantidade de aldeias e de dialetos. Dentre todos esses, os Kaingang se destacam em termos demográficos na medida em que representam aproximadamente 45% do total da população dessa família linguística.




    Um olhar de conjunto, a partir desse prisma, explicita a preferência, em termos ecológicos e geográficos, desses povos pelos planaltos, regiões altas, de cabeceiras de rios, onde imperam os campos (cerrados e campos do Sul) e as florestas de galeria. Essa observação sobre o conjunto dos povos Jê, a partir de aspectos históricos e geográficos, também atesta que os Jê vivenciaram uma franca marcha para Oeste ao longo dos últimos 200 anos, quando as diversas frentes de expansão neobrasileiras (para usar uma expressão de Nimuendaju) atingiram seus territórios de formas sucessivamente mais intensas e contínuas.




    Obviamente há casos em que determinados grupos adotaram estratégias específicas que viabilizaram outras soluções, mas, grosso modo, as Terras Indígenas atualmente reconhecidas se encontram a Oeste das regiões mais intensamente habitadas pelos antepassados dos povos Jê contemporâneos. Apenas reconhecendo o impacto da ocupação fundiária luso-brasileira se pode compreender a inexistência de territórios Jê atualmente ocupados, por exemplo, em Goiás ou nos Planaltos de Santa Catarina.




    Tais migrações no sentido Oeste, impostas pelos conflitos fundiários, são registradas por vários etnólogos. Aracy Lopes da Silva escreve sobre os Xavante:




    [...] tendo convivido com não-índios pelo menos a partir do século XVIII, negaram-se ao contato em fins do XIX, afastando-se das regiões colonizadas de Goiás e migrando em direção oeste. Iam em busca de refúgio seguro, que encontraram na região da serra do Roncador, para além do rio das Mortes. Ali, no coração do que é hoje o Mato Grosso, em região pertencente à Amazónia Legal, foram alcançados novamente pelos brancos, já na década de 40 deste século. Dessa vez, porém, haviam se esgotado os refúgios nas terras em que lhes apraz viver: os campos cerrados. (1992, p. 357, grifo nosso).




    Nimuendaju registra a seguinte passagem em referência aos Mãkrare (Timbira):




    Foi em conseqüência destes ataques (de fazendeiros) que os Mãkrare deixaram seu território original, na região dos rios Balsas e Macapá, e rumaram em direção ao oeste, para o Tocantins, onde entraram em contato com Magalhães. (NIMUENDAJÚ, 1944 apud MELATTI, 1967, grifo nosso).




    É similar a análise que faz Ewart sobre as migrações Panará:




    Esse grupo, os ancestrais dos atuais Panará, teria, então, migrado discretamente para o oeste e o norte, evitando conflitos com os brancos, se envolvendo apenas em incursões esporádicas aos Kayapó do norte e aos Juruna, na região do rio Xingu. (2015, p. 207, grifo nosso).




    Para os Jês do Sul (que originaram os atuais Kaingang e Xokleng), registros arqueológicos sugerem, por exemplo, uma ocupação densa, cronologicamente profunda (séculos X a XVIII) e perene do Planalto Catarinense. Esse dado contrasta com a localização das atuais terras indígenas Kaingang na medida em que estão todas situadas a Oeste dos principais complexos arqueológicos estudados.




    Figura 2 – Centros cerimoniais/montículos Jê Meridionais
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    Fonte: Góes e Vikou (2018)




    O avanço do tropeirismo no Sul do Brasil impôs sucessivamente o abandono por parte de grupos Jê Meridionais de suas estruturas subterrâneas e cerimoniais no Planalto Serrano de Santa Catarina e no primeiro Planalto paranaense (na região de cabeceiras dos principais corpos hídricos da região Sul), fazendo com que alguns grupos migrassem para Oeste, o que provavelmente gerou pressão sobre outros grupos Jê já estabelecidos nas áreas de Planalto interioranos nos cursos médios dos rios Uruguai, Iguaçu, Ivaí, Piquiri, Tibagi, Cinzas, Paranapanema e Tietê. Foi, em grande parte, esse contexto de desterritorialização que a história documental sobre Kaingang e Lã Klanô registrou, gerando a ilusão de se tratar de povos basicamente caçadores-coletores. Veremos ao longo do capítulo 2 que essa imagem efetivamente não corresponde à morfologia Kaingang.




    Não obstante tais ciclos de colonização que dizimaram vários povos dessa família linguística e forçaram a migração de tantos outros, contemporaneamente, dado seu poder de resiliência, os grupos de língua Jê ainda são numerosos e relativamente populosos. O quadro relacionado na tabela a seguir visa sistematizar as informações disponíveis sobre os 17 povos relacionando cada etnia à macrounidade étnica, quando há, e aos seus subgrupos:




    Tabela 1 – Lista de línguas da família Jê




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Macro Unidade Étnica


          



          	

            Etnia


          



          	

            Subgrupo


          

        




        

          	

            1


          



          	

            Timbira


          



          	

            Canela


          



          	

            Ramkokamekra


          

        




        

          	

            Apanyekra


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Gavião


          



          	

            Akrãtikatêjê


          

        




        

          	

            Kykatêjê


          

        




        

          	

            Parkatêjê


          

        




        

          	

            Pykopjê


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Krahó


          

        




        

          	

            4


          



          	

            Krenyê


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Krahó-Kanela


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Krikati


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Apinayé


          

        




        

          	

            8


          



          	

            Mebêngokre


          



          	

            Goroti


          



          	

            Gorotire


          

        




        

          	

            Mekrãgnoti


          

        




        

          	

            9


          



          	

            Xikrin


          



          	

            Purukarw’yt


          

        




        

          	

            Ôkorekre


          

        




        

          	

            10


          



          	

            -


          



          	

            Panará
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            Suyá


          



          	

            Kisêdjê


          

        




        

          	

            12


          



          	

            Tapayuna


          

        




        

          	

            13


          



          	

            Xavante -


          



          	

            Marãiwatsede


          

        




        

          	

            Apseniwihã


          

        




        

          	

            Norõtsura


          

        




        

          	

            O’nhiúdu


          

        




        

          	

            14


          



          	

            -


          



          	

            Xerente


          

        




        

          	

            15


          



          	

            -


          



          	

            Xakriabá


          

        




        

          	

            16


          



          	

            Kaingang –


          



          	

            -


          

        




        

          	

            17


          



          	

            -


          



          	

            Xokleng


          

        


      

    




    Fonte: elaborado pelo autor (2018)




    A tentativa de organizar os dados sobre os povos dessa família linguística impõe, de saída, problemas referentes aos nomes e unidades étnicas. Desde os primeiros estudos etnológicos sobre os Jê há certo consenso em subdividir esses povos por regiões, tomando por critério as similaridades linguísticas. Tais critérios linguísticos são baseados nos níveis de inteligibilidade de cada língua ou dialeto.




    Conforme pretendo demonstrar ao longo do presente estudo, embora não exista um consenso definitivo sobre como classificar cada grupo e cada região/área linguística (o caso Apinayé13 é emblemático nesse sentido), tais critérios baseados nas línguas dialoga com os modos de organização Jê na medida em que os modos de crescimento, reprodução, fusão e cisão desses povos operam, justamente, em blocos regionais/linguísticos. Entre os Jê a proximidade geográfica, via de regra, assegura proximidade linguística, conforme já observara Nimuendajú (1942) e também o linguista Greg Urban (1992).




    Nimuendajú (1946) propõe organizar a diversidade Jê em quatro categorias:




    In my opinion the nearest relatives of the Timbira are the several subdivisions of the Northern Kayapó; further, the Southern Kayapó and the Suya. These four groups I should unite under the category of Northwestern Gê. I separate from them however the Gogué-.Ákroa, whom I class as Central Ge (a term that includes the Serente-Savante and the Sakriaba). The Jaicó are likewise distinct from the Timbira, but I am unable to assign these Gê to any definite branch within the stock. As for the Southern and Eastern Gê, this is not the appropriate place to discuss them, and I also purposely refrain from characterizing tribes as Gê on ethnographic grounds since the concept is primarily a linguistic one. (NIMUENDAJÚ, 1946, p. 6).




    Conforme a classificação do autor, os Timbira, os Kayapó e os Suyá constituem os “Jê do Noroeste”, Xavante, Xerente e Xacriabá os “Jê Centrais” e, embora não citados nesse momento, os Kaingang e Xokleng constituem os “Jê do Sul”. O autor propõe a unidade “Jê do Leste” sem apontar quais grupos inclui sob essa denominação, possivelmente, como os Jaicó supracitados, são grupos atualmente extintos.




    Marcela Coelho de Souza (2002), quase 80 anos depois de Nimuendajú e a partir de ampla revisão bibliográfica, propõe a seguinte distribuição, muito próxima daquela apontada pelo etnólogo autodidata: Jê do Norte – os grupos Mebêngôkre (Kayapó), grupos Timbira (Gavião, Canela, Krahó, Krenyê, Krikati), Apinayé14, os Suyá (Kisedjê), Panará e Tapayuna; Jê Centrais – Xavante, Xerente e Xacriabá; Jê Meridionais – Kaingang e Xokleng.




    Vanessa Lea (2012, p. 57-58), por sua vez, atualiza ligeiramente essas categorias na medida em que chama “setentrionais” aqueles que Coelho de Souza (2002) denomina “Jê do Norte”, embora incluindo os mesmos grupos. Dado importante é que afasta os Apinayé definitivamente dos Timbira, aproximando-os dos Mebêngôkre por questões linguísticas. Ainda com relação aos Jê Setentrionais Lea (2012, p. 59), destaca que os Panará, outrora denominados Kayapó do Sul, falam uma língua mais distantes da dos Mebêngôkre (Kayapó) do que entre esses e os Apinayé. Essa análise é importante para a compreensão das origens Panará, conforme veremos em seguida. Com relação às demais denominações, a autora reproduz o estabelecido na literatura.




    O linguista Wilmar D’Angelis (2008, p. 21), a partir de dados obtidos em campo entre os Kaingang e dos trabalhos de Matoso Câmara Jr., propõe para as línguas Jê a seguinte distribuição:




    Figura 3 – Raízes dos grupos linguísticos Jê
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    Fonte: Wilmar D’Angelis (2008, p. 21)




    Tais categorias consagradas na etnologia americanista foram estabelecidas a partir de critérios exclusivamente linguísticos. Embora corretos, não são compartilhadas pelos grupos por eles abarcados e não consideram outras similaridades ou dessemelhanças significativas para esses povos, tais como práticas corporais, ritos, formas de organização ou mesmo histórico de relações com os não índios. Voltamos à Nimuendajú para destacar um conceito que será deveras útil à análise aqui proposta:




    The Timbira know that they are the several tribes of a major ethnic unit, which they define above all — apart from the greater or lesser linguistic homogeneity — by the presence of the hair furrow, earplugs, circular form of settlement, and log racing. Whenever I told them about some strange people they invariably questioned me as to the occurence of these traits in order to determine whether I was speaking of congeners or aliens. (NIMUENDAJÚ, 1946, p. 12, grifo nosso).




    O autorreconhecimento de Gaviões, Canela, Krahó, Krikati e Krenyê enquanto parte de uma “unidade étnica maior” é o que traz sentido e constitui a forma Timbira. Dentre esses etnônimos operaria a noção de que, embora autônomos e muitas vezes hostis entre si – o que ocorre também em nível intra-aldeão –, os grupos compartilham traços diacríticos significativos e um complexo pedagógico cujas similaridades são ressaltadas quando em contraste aos demais povos com os quais estabelecem alguma forma de relação. Essa característica que Nimuendajú aponta para os povos Timbira também opera nas demais macrounidades étnicas Jê.




    Por exemplo os Mebêngokre (Kayapó), conforme histórico dos processos de cisão apresentado por Lea (2012, p. 62). Da divisão de um grupo denominado Goroti-kumre, em meados do XVIII, teriam sido originados os Xikrin e os Gorotire. Os Xikrin se mantiveram enquanto um único grupo e atualmente se distribuem em três aldeias localizadas em duas Terras Indígenas. Os Gorotire, por sua vez, cindiram novamente em Gorotire e Irã’ãmrãje (os quais foram extintos), depois, já no século XX, ocorre uma nova cisão, gerando os Mekragnõti e os Gorotire Krikãti. Dos primeiros surgiram os Metyktire, os Mekragnoti e um terceiro grupo que se estabeleceu na aldeia Baú. De cisões do grupo Gorotire Krikati surgiram os Kararaô, Kubekrãkêjn e Krikretum. Finalmente dos Kubekrãkêjn os Kôkrajmôrô e os À’ukre.




    Não obstante, a existência desses oito subgrupos originados dos Gorotire e das três aldeias Xikrin, nenhum deles rejeita a alcunha “Kayapó” e todos se reconhecem como parte dessa macrounidade étnica “Mebêngôkre”. Embora historicamente hostis em relação aos demais subgrupos Mebêngôkre, os Xikrin reconhecem, portanto, que compartilham traços que os distinguem, enquanto Mebêngôkre (Kayapó), de outros povos.




    Essa escala sociológica que pioneiramente Nimuendajú identifica para os Timbira e que traduzirei como “macrounidade étnica” é estratégica, portanto, para compreender a dinâmica morfológica não apenas dos Timbira, mas também de outros povos Jê, conforme veremos a seguir.




    A proposta de distribuir a diversidade de povos Jê a partir de três níveis sociológicos (macrounidade étnica, etnia e grupos) tem por objetivo revisar as classificações etnológicas referentes aos povos que constituem essa família linguística. Tal proposta insere dois critérios adicionais ao critério linguístico: reconhecimento êmico e aspectos demográficos contemporâneos.




    Para os fins deste estudo, opto, portanto, por adotar essas “macrounidades étnicas” (língua, autorreconhecimento e demografia) como critério para classificação dos povos de línguas Jê em detrimento às classificações dos Jê a partir das meta-unidades linguísticas “Norte”, “Central” e “Meridional”.




    Desse modo, embora não muito distante das unidades sugeridas por Nimuendajú, algumas modificações importantes são operadas com essa classificação.




    

      	São inseridos critérios êmicos aos critérios linguísticos;




      	enfoque nas relações entre as diferentes macrounidades étnicas e entre essas e os etnônimos que não são por elas englobados.


    




    Referente aos critérios êmicos, se considerados enquanto critérios de classificação dos Jê, deixa de fazer sentido agrupar os Timbira e Mebêngôkre em categorias como “Jê do Norte” ou “Jê Setentrional”, pois essas categorias não se referem a uma macrounidade étnica, um grupo autônomo de povos que se autorreconhecem enquanto tais.




    As considerações de Azanha a partir das concepções Timbira sobre as formas de classificação dos grupos são elucidativas:




    A presença do sufixo –catêjê implica, vizinhança e contigüidade. Os habitantes da aldeia Krahô da Cachoeira são “cachoeiracatêjê” para os Krahô; para os Canela eles são, no entanto, os mesmos, Krahô. Os “kêncatêjê” (grupo desaparecido em 1910) são assim designados pelos Aapãnjêkra, de quem haviam se separado quinze anos antes; mas são Aapãnjêkra para os Ramcôcamekra. Os Xãcamekra (xàà= raposa) eram assim designados pelos Ramcôkamekra, mas depois que seus remanescentes foram assimilados por estes últimos, passaram a ser chamados de “mucurcatêjê” (“os que dominam o ribeirão Mucura”). Portanto, a forma –catêjê especifica um subgrupo dentro de um domínio inclusivo e os grupos assim designados são grupos que resultaram de um processo de cisão ou fusão recente – são “grupos locais” em sentido estrito [...] quanto maior a distância, maior a diferença entre os grupos; e esta distância maior ou menor é marcada pelos designativos: quando se passa da forma –catêjê para a forma –(ca)mekra, passa-se ao mesmo tempo de uma hostilidade velada ou contida, para o risco de guerra. (AZANHA, 1984, p. 11; 13, grifo do autor).




    No nível mais inclusivo, interno ao que estabelecemos como unidade intraétnica, os grupos são classificados em referência aos locais de habitação, porém, a partir de certa distância sociológica, os Timbira classificam os grupos pelo pertencimento propriamente étnico. Operam na civilização Jê padrões morfológicos por meio dos quais a distância geográfica promove diferenciações linguísticas.




    Azanha não aborda nesse momento as relações intraldeãs, mas explicita as outras três unidades:




    A forma genérica “Timbira” (ou mehin) permanece, entretanto, como o “fundo comum” que estabelece a unidade de todos estes grupos frente ao cupen (qualquer não-Timbira). Mas a relação de cada grupo com este todo “Timbira” não é uma relação “parte de”, no sentido de que as partes estariam ligadas de tal modo que a falta de uma delas modificaria a estrutura do todo. Isto não ocorre: os grupos Timbira tendem a se afirmar como unidades autônomas entre si e em relação ao todo – autonomia esta que se expressa na capacidade de um grupo qualquer reproduzir a forma Timbira sem se deixar absorver por outro grupo. (p. 15, grifo nosso).




    Esse gradiente de proximidade/distância permite estabelecer quatro diferentes escalas: (1) grupos locais (times, facções etc.) no contexto intra-aldeão, (2) relações interaldeãs intraétnicas, (3) relações interétnicas dentro das macrounidades étnicas e (4) relações entre macrounidades étnicas.




    A descrição etnográfica referente ao socius Kaingang, no capítulo 2, será organizada a partir dessas escalas morfológicas. Sobre as relações entre tais unidades (macro), por exemplo, a “anomalia Apinayé” pode ser compreendida justamente como transição entre os Mebêngôkre e os Timbira, na medida em que linguisticamente mais aparentados aos primeiros, ou seja, possivelmente frutos de uma cisão antiga, habitam territórios próximos aos segundos, dialogando diretamente com seus ritos, tradições e modos de inserção no contexto regional.




    A análise de Lux Vidal a partir dos valores guerreiros dos Xikrin explicita, para os Kayapó, o reconhecimento êmico disso que denomino macrounidade étnica. As façanhas bélicas de um Xikrin contra um Gorotire, ambos Mebêngôkre (Kayapó), são mais valorizadas que aquelas praticadas contra os povos Tupi-Guarani (Assurini, Araweté ou Parakanã15) ou contra os não índios. Para um povo de ethos guerreiro tão acentuado, a relação bélica atualiza um padrão moral justamente por compartilharem desse padrão em que os Xikrin e Gorotire a um só tempo são mutuamente hostis e parte de uma mesma macrounidade.




    As expedições guerreiras contra os Gorotire eram consideradas também as mais interessantes. A participação numa expedição guerreira fazia parte da formação de um jovem. Geralmente os iniciados eram levados, pelo menos uma vez, numa destas expedições. Em relação às qualidades viris, um homem era considerado duro (toi, okre), insensível (amak-kre-ket), quando tinha conseguido distinguir-se por uma façanha guerreira. Quem melhor que um Gorotire para julgar, ainda que por simples reflexo, quem é homem segundo os padrões da sociedade mebengôkre? Os Xikrin temiam muito mais um outro grupo Kayapó, como os Gorotire, considerados “muito duros”, do que um grupo tupi, como os Asurini ou Parakanã, considerados fracos (rerek). Seja isto verdade ou não, dizer que os Gorotire são okre é uma maneira de se autovalorizar. Na verdade, reconhecem que os Gorotire compartilham de um mesmo ideal, inteligível para ambas as partes (VIDAL, 1977, p. 48, grifo nosso).




    A reprodução morfológica (da forma social) e a transmissão de um ethos (complexo pedagógico) por meio de grupos autônomos que concebem uma totalidade que atualizam sem subordinação a outros grupos parece uma característica constitutiva das formas Mebêngokre e Timbira, mas também A’uwe e Kaingang, ou seja, possivelmente uma morfológica que constitui, a partir de suas variantes, uma característica da própria civilização Jê.




    Como ferramenta para permitir a visualização da distribuição geográfica contemporânea dos grupos pertencentes à família Jê (todas as aldeias com presença Jê foram plotadas na imagem a seguir16) elaborei mapas e defini as macrounidades que o compõe. A Figura 4 foi elaborada a partir dos critérios classificatórios expostos anteriormente e dados sobre as Terras Indígenas disponibilizados pelo Instituto Socioambiental (2017). Para cada macrounidade étnica corresponde uma COR na legenda e um ícone.




    Os 17 povos estão agrupados em nove unidades sociológicas na medida em que a imagem mantém enquanto unidade os grupos que não poderiam ser facilmente identificados como parte de um grupo mais amplo, senão diacronicamente, como é o caso dos Xerente-Xavante, por exemplo. A Figura 4, desse modo, identifica:




    

      	cinco macrounidades étnicas (Mebengôkre, Timbira, Kaingang, A’uwē e Suyá);




      	quatro etnias para as quais não corresponde uma macrounidade (Panará, Xakriabá, Xerente e Lã Klano/Xokleng).


    




    A relação entre essas etnias e as macrounidades é passível de ser reconstituída razoavelmente. Assim como os Apinayé estão a meio caminho entre os Timbira, em termos geográficos, culturais e sociológicos, e os Mebengôkre, em termos linguísticos; Os Xakriabá e Xerente estão historicamente relacionados entre si e aos Xavante, na mesma medida que os Xokleng e os Kaingang também constituem grupos com ancestrais comuns.




    O caso Panará é específico dentro desse quadro. Merece destaque a lacuna espacial observável na Figura 4 entre os Xavante, Xakriabá e os Kaingang, uma lacuna que corresponde à distância entre Mato Grosso e São Paulo. Tal configuração contemporânea é fruto da história da colonização e massacres, pois, embora muitas vezes mutuamente hostis, os diversos povos Jê haviam consolidado um território contínuo nos Planaltos que atravessava no sentido Norte-Sul uma vasta área do continente.




    Os então denominados Kaiapó do Sul, atuais Panará (Kreen-Akrore), ocupavam a vasta região entre Goiás e Mato Grosso (NIMUENDAJÚ, 1942), com registros de sua presença no Norte de São Paulo nas primeiras décadas do século XX (MEAD, 2010, p. 39; VASCONCELLOS, 2013), conforme a Figura 4. As regiões entre os atuais Xavante e Kaingang correspondem aos estados de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, áreas que foram ocupadas pelos dominados Kaiapó do Sul, ascendentes do povo Panará que migrou para bacia do Xingu (EWART, 201517). Em 1918, o último grupo dos denominados Kaiapó do Sul foi localizado entre o Sul de Minas Gerais e Norte de São Paulo, onde a partir de um vocabulário foi possível retraçar seu parentesco linguístico com os atuais Panará.




    Figura 4 – Território Caiapó do Sul e povos vizinhos
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    Fonte: Vasconcellos (2013, p. 34), adaptado de Giraldin (1997)




    Os Suyá (Kisedje e Tapayuna) foram considerados uma macrounidade étnica por haver um reconhecimento êmico de uma unidade extra etnia, embora, demograficamente, muito menos expressiva que as demais unidades estabelecidas e não consideradas como parte dos principais grupos a serem analisados a seguir. Feitos esses destaques, avancemos na tentativa de propor uma distribuição interna à civilização contemporânea Jê. Conforme reivindicado supra, para os Jê operam escalas distintas, passíveis de serem sintetizadas minimamente deste modo: grupo local, etnia e macrounidade étnica.




    Tal chave interpretativa pretende fornecer uma imagem das várias escalas sociológicas Jê análoga aos processos que operam nas relações interaldeãs e até mesmo intraldeãs onde a dinâmica territorial emana a partir de centros populacionais demograficamente mais significativos, por meio de processos de cisão originados pelo faccionalismo. A facção, unidade sociológica intraldeã dentre diversos povos Jê, é o vetor mediante o qual os Jê expandem e estabelecem seus territórios.




    As etnias que não estão atualmente relacionadas às macrounidades étnicas são, nesse sentido, análogas às facções intraldeãs, mas cuja cisão ocorreu há mais tempo. Desse modo, também espero aproximar a análise de critérios classificatórios internos aos grupos, tal como Nimuendajú registrou sobre os Timbira.




    Os processos de fusão de aldeias ou etnias, via de regra, ocorrem devido a baixas demográficas, tais como guerras ou epidemias, e representam a retração dos grupos autônomos. Os processos expansivos são processos de cisão de aldeias e de grupos.




    Há um gradiente passível de ser traçado que relaciona os diferentes grupos com suas matrizes. A relação Kaingang – Xokleng representa um extremo dos casos analisados na medida em que a cisão a partir de uma origem comum deve ter ocorrido no primeiro ou segundo século da chegada europeia, a julgar pelas diferenças linguísticas (WEISSMANN, 1978; D’ANGELIS, 2008), sendo a cisão mais antiga dentre as consideradas aqui.
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